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DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROL DE TESTEMUNHAS.
APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA. ART. 396-A DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. PRECLUSÃO TEMPORAL. CONSTITUIÇÃO DE NOVO DEFENSOR.
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul contra o
acórdão do Tribunal estadual que admitiu rol de testemunhas apresentado
extemporaneamente por defensor constituído, em processo no qual o acusado foi
denunciado por receptação qualificada.
2. O Tribunal de origem considerou que a apresentação do rol de testemunhas após a
defesa preliminar, mas antes da audiência de instrução, não configuraria preclusão, em
homenagem ao princípio da ampla defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a apresentação extemporânea do rol
de testemunhas pela defesa, fora do prazo estabelecido no art. 396-A do Código de
Processo Penal, configura preclusão temporal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a
apresentação do rol de testemunhas deve ocorrer na fase de resposta à acusação, sob
pena de preclusão, conforme dispõe o art. 396-A do CPP.
5. A posterior constituição de advogado particular não autoriza a renovação de atos
processuais já preclusos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso provido.
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Tese de julgamento: "1. A apresentação do rol de testemunhas fora do prazo legal
estabelecido no art. 396-A do CPP acarreta preclusão temporal, não configurando
cerceamento de defesa. 2. A posterior constituição de advogado particular não autoriza

".a renovação de atos processuais já preclusos

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 396-A.
STJ, AgRg no HC 957.430/GO, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, AgRg no17/12/2024 3/1/2025
AREsp 2.532.469/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .17/12/2024 23/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos18/06/2025 24/06/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .26 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul contra o
acórdão do Tribunal estadual que admitiu rol de testemunhas apresentado
extemporaneamente por defensor constituído, em processo no qual o acusado foi
denunciado por receptação qualificada.

2. O Tribunal de origem considerou que a apresentação do rol de testemunhas após a
defesa preliminar, mas antes da audiência de instrução, não configuraria preclusão, em
homenagem ao princípio da ampla defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a apresentação extemporânea do rol
de testemunhas pela defesa, fora do prazo estabelecido no art. 396-A do Código de
Processo Penal, configura preclusão temporal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a
apresentação do rol de testemunhas deve ocorrer na fase de resposta à acusação, sob
pena de preclusão, conforme dispõe o art. 396-A do CPP.
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5. A posterior constituição de advogado particular não autoriza a renovação de atos
processuais já preclusos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso provido.

Tese de julgamento: "1. A apresentação do rol de testemunhas fora do prazo legal
estabelecido no art. 396-A do CPP acarreta preclusão temporal, não configurando
cerceamento de defesa. 2. A posterior constituição de advogado particular não autoriza

".a renovação de atos processuais já preclusos

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 396-A.
STJ, AgRg no HC 957.430/GO, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, AgRg no17/12/2024 3/1/2025
AREsp 2.532.469/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .17/12/2024 23/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO
GRANDE DO SUL, com fundamento na alínea  do permissivo constitucional, contra  oa
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul na Correição Parcial
n. 5126970-81.2022.8.21.7000, assim ementado (fl. 54):

CORREIÇÃO PARCIAL. DECISÃO QUE ADMITIU ROL DE TESTEMUNHAS
APRESENTADOS POR DEFENSOR CONSTITUÍDO.

Decisão que acolheu o rol de testemunhas apresentado pelo Defensor do
acusado, denunciado como incurso nas sanções do artigo 180, § 1º, do Código
Penal (duas vezes). A certidão de cumprimento de mandado de citação indica que
não foi pessoal, e sim via contato telefônico, e independentemente de que forma
ocorreu a comunicação, foi devidamente informado que ele constituiria defensor, o
que ocorreu posteriormente, ainda que tenha vindo aos autos depois da defesa
preliminar apresentada pela DEFENSORIA. Todavia, é sabido que nem sempre
tem contato prévio como assistido, o que serve de motivo para apresentação do rol
oportunamente. Em homenagem ao princípio da ampla defesa, considerando ainda
que a audiência de instrução está prevista para OUT/2022.

CORREIÇÃO PARCIAL IMPROCEDENTE, POR MAIORIA.

No presente recurso, alega-se:  contrariedade ao art. 396-A do Código de(i)
Processo Penal, uma vez que mantida a decisão que deferiu a apresentação
extemporânea do rol de testemunhas pela defesa;  que o rol de testemunhas deve(ii)
ser apresentado pela defesa quando do oferecimento da resposta à acusação, sob
pena de preclusão; e  violação do princípio da ordem dos atos processuais e(iii)
preclusão temporal.

Requer-se o provimento do recurso especial para reformar a decisão da
QUINTA CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO
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GRANDE DO SUL, com o consequente indeferimento do pedido de inclusão de rol de
(fl. 65).testemunhas extemporâneo, em razão da preclusão de tal direito 

Ofertadas contrarrazões (fls. 122/129), o Tribunal de origem admitiu o apelo
(fls. 133/136).

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 151/155, pelo provimento do
recurso, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. ROL DE TESTEMUNHAS. APRESENTAÇÃO
EXTEMPORÂNEA. ART. 396-A DO CPP. PRECLUSÃO. - De acordo com o art.
396-A do Código de Processo Penal, o rol de testemunhas deve ser apresentado
com a peça de resposta preliminar. - Dessa forma, se a parte não arrolou as
testemunhas no momento processual oportuno ou se arrolou em número
insuficiente a sua estratégia de defesa, resta configurada a preclusão temporal
para o ato, inviabilizando que os pretendidos declarantes sejam ouvidos no
processo. - Parecer pelo conhecimento e provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal comporta provimento.

Alega o recorrente violação do art. 396-A do Código de Processo Penal,
sustentando que o rol de testemunhas deve ser apresentado no momento processual
adequado, qual seja, na resposta à acusação, sob pena de preclusão temporal.

O art. 396-A do Código de Processo Penal estabelece, de forma inequívoca,
que, na resposta, o acusado poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à
sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e

.arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário
Assim, o momento adequado para o arrolamento de testemunhas de defesa é o
da apresentação da resposta à acusação.

Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada no sentido de que a
apresentação extemporânea do rol de testemunhas conduz à preclusão temporal, não
sendo possível sua admissão posterior, salvo situações excepcionalíssimas
devidamente demonstradas. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. . INDEFERIMENTO DEHABEAS CORPUS
OITIVA DE TESTEMUNHAS. PRECLUSÃO TEMPORAL. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1. impetrado em favor de acusado, alegando cerceamento deHabeas corpus 

defesa e requerendo a concessão da ordem para determinar a oitiva das
testemunhas arroladas pela defesa, cujo rol foi apresentado fora do prazo legal.

II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento da oitiva de
testemunhas, cujo rol foi apresentado fora do prazo estabelecido no art. 396-A do
Código de Processo Penal, configura cerceamento de defesa.

III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem decidiu que não há cerceamento de defesa no

indeferimento da apresentação extemporânea do rol de testemunhas, em respeito
à ordem dos atos processuais e à preclusão temporal.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
a apresentação do rol de testemunhas deve ocorrer na fase de resposta à
acusação, sob pena de preclusão, conforme art. 396-A do CPP.

5. A defesa não demonstrou a ocorrência de prejuízo concreto decorrente do
indeferimento do rol de testemunhas, inviabilizando o reconhecimento de qualquer
nulidade, conforme a Súmula 523 do STF.

6. O magistrado, como destinatário final da prova, tem a competência para
analisar a pertinência, relevância e necessidade da realização da atividade
probatória pleiteada.

IV. Dispositivo e tese
7. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A apresentação do rol de testemunhas fora do prazo

legal estabelecido no art. 396-A do CPP acarreta preclusão temporal, não
configurando cerceamento de defesa. 2. A demonstração de prejuízo concreto é
necessária para o reconhecimento de nulidade por cerceamento de defesa.".

[...]
(AgRg no HC n. 957.430/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de  - grifo nosso).17/12/2024 3/1/2025
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. CONDENAÇÃO.
CONTINUIDADE DELITIVA. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. REGIME INICIAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo,

para conhecer parcialmente de recurso especial e negar-lhe provimento, mantendo
acórdão do TJSP

II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em saber: i) se houve cerceamento

de defesa pelo indeferimento da oitiva de testemunhas arroladas a destempo pela
defesa, configurando preclusão; ii) se houve suficiência probatória para a
condenação por estupro de vulnerável e para a aplicação da continuidade delitiva e
da causa de aumento de pena por existir vínculo familiar entre autor e vítima; iii) se
o regime inicial fechado para cumprimento da pena é adequado.

III. Razões de decidir
3. O indeferimento da oitiva de testemunhas arroladas após a resposta à

acusação não configura cerceamento de defesa, pois houve preclusão temporal,
.bem como asseverada a desnecessidade da oitiva

[...]
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O indeferimento da oitiva de testemunhas arroladas

a destempo não configura cerceamento de defesa, havendo preclusão temporal,
; [...]além de inexistente prova da imprescindibilidade da oitiva

(AgRg no AREsp n. 2.532.469/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifo nosso).17/12/2024 23/12/2024

Ademais, a posterior constituição de advogado particular não autoriza a
renovação de atos processuais já preclusos, pois a constituição de novos advogados
não é capaz de sanar a prévia inércia da defesa, até porque, segundo a jurisprudência
desta Corte Superior, o novo causídico assume o processo no estado em que se
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encontra, não tendo direito à reabertura de oportunidade para a prática de atos
processuais já preclusos. Assim, por exemplo: AgRg no RHC n. 180.825/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .19/3/2025 24/3/2025

Ante o exposto,  ao recurso especial para reformar o acórdãodou provimento
recorrido e determinar a exclusão das testemunhas arroladas extemporaneamente pela
defesa, em razão da preclusão temporal prevista no art. 396-A do Código de Processo
Penal.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.062.162 / RS
Número Registro: 2023/0101311-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50464638120228210001 5046463812022821000151301456520218210001 51269708120228217000
51301456520218210001

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ELISA BERTON EIDT - RS080969
RECORRIDO : H A DA R DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : D G DA R

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.24/06/2025
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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